MUNICIPIO DE PIUMHI

ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ: 16.781.346/0001-04

ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022, QUE ENTRE S| CELEBRAM o MUNICIPIO DE PIUMHI,
ESTADO DE MINAS GERAIS E A PROJETO ABRINDO CAMINHOS "NUCLEO RAMIRO JULIO
FERREIRA" (ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL).

O MUNICIPIO DE PIUMHI, Estado de Minas Gerais, pessoa juridica de direito publico interno,
devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o n.16.781.346/0001-04, com sua sede de governo estabelecida
nesta Cidade de PIUMHI, Estado de MINAS GERAIS, na R. Padre Abel, n.332, Centro, representado
por seu Prefeito Municipal, PAULO CESAR VAZ brasileiro(a), portador do CPF n® 013.369.531-01,
carteira de identidade RG n°® MG 20697610, residente e domiciliado nesta Cidade de Piumhi, Estado de
Minas Gerais, na R: Nossa Senhora do Livramento n° 1072 e Gestor da Parceria, MARCOS AFONSO
DE FARIA brasileiro(a), portador do CPF n°® 580.950.716-68, carteira de identidade RG n° M4.522.694,
residente e domiciliado nesta Cidade de Piumhi, Estado de Minas Gerais, na Rua Nova Brasilia n° 49,
doravante denominadaADMINISTRAGAO PUBLICA MUNICIPAL e a PROJETO ABRINDO
CAMINHOS "NUCLEO RAMIRO JULIO FERREIRA" inscrita no CNPJ n. 04.866.523/0001-76, com
sede na Cidade de Piumhi, na RUA JOSE GONCALVES SOBRINHO , 110, representada neste ato pelo
seu presidente MARCOS AFONSO DE FARIA, portador da cédula de identidade RG n° M4.522.694, e
do CPF n° 580.950.716-68, residente e domiciliado na cidade de Piumhi na Rua Nova Brasilia, 49,
doravante designado simplesmente ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL, resolvem celebrar o
presente ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n®
101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orgamentérias e Lei Orgamentéaria
Anual, na Lei Federal n° 13019/2014 e suas alteragdes e respectivo decreto regulamentador e mediante
as clausulas e condigdes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022, decorrente de Dispensa de chamamento publico,
conforme publicagdo no Portal MROSC, no sitio oficial do Municipio em 3 de Janeiro de 2022 da
Secretaria Municipal de Assisténcia Social , tem por objeto a execugéo do projeto " ACORDO DE
COOPERAGAO PARA CESSAO DE FUNCIONARIO PUBLICO MUNICIPAL EM PERIODO PARCIAL

0SscC. conforme detalhado no Plano de Trabalho.

Paréagrafo Gnico.E vedada a celebragéo de parcerias previstas na Lei Federal n° 13019/2014 e suas
alteragdes que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou indiretamente, delegagéo das fungées

de regulagao, de fiscalizagdo, de exercicio do poder de policia ou de outras atividades exclusivas de
Estado

CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULAGAO DAS PEGAS DOCUMENTAIS

Integram este instrumento, independentemente de transcrigéo, o Plano de Trabalho aprovado pela
ADMINISTRAGAO PUBLICA MUNICIPAL, bem como toda documentagéo técnica que deles resultem,
cujos termos os participes acatam integralmente.

Paragrafo tnico - Eventuais ajustes realizados durante a execug¢édo do objeto integrardo o Plano de
Trabalho, desde que nao haja alterag@o do objeto e sejam submetidos e aprovados previamente pela
autoridade competente da ADMINISTRAGAO PUBLICA MUNICIPAL
CLAUSULA - TERCEIRA - DAS OBRIGACOES GERAIS

Séao obrigagdes dos Participes:

| - DA ADMINISTRAGAO PUBLICA MUNICIPAL:

| - registrar os atos de celebragao, alteragéo, liberacdo de recursos, acompanhamento e fiscalizagéo da
execugdo e a prestagdo de contas do presente ACORDO DE COOPERACAO N° 24-2022;
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Il - fornecer manuais especificos de prestacédo de contas as organizagdes da sociedade civil por ocasido
da celebragéo das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicagéo
as referidas organizages eventuais alteragdes no seu conteudo;

I - Emitir relatério técnico de monitoramento e avaliagédo da parceria e o submetera a comisséo de
monitoramento e avaliagéo designada, que o homologara, independentemente da obrigatoriedade de
apresentacgéo da prestagéo de contas devida pela organizagéo da sociedade civil;

IV — realizar, sempre que possivel, pesquisa de satisfagdo com os beneficiarios do plano de trabalho e
utilizara os resultados como subsidio na avaliag&o da parceria celebrada e do cumprimento dos
objetivos pactuados, bem como na reorientagéo e no ajuste das metas e atividades definidas;

V - realizar procedimentos de fiscalizag&o das parcerias celebradas antes do término da sua vigéncia,
inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliagéo do cumprimento do objeto;

VI - na hipétese de o gestor da parceria deixar de ser agente publico ou ser lotado em outro érgéo ou
entidade, o administrador publico devera designar novo gestor, assumindo, enquanto isso néo ocorrer,
todas as obrigagbes do gestor, com as respectivas responsabilidades;

VIl - viabllizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberagéo de recursos;

VII- manter, em seu site oficial na internet, a relagéo das parcerias celebradas, em ordem alfabética,
pelo nome da organizagéo da socledade clvil, por prazo néo Inferior a 5 (cinco) anos, contado da
apreclagéo da prestagéo de contas final da parceria.

IX - divulgar pela internet os meios para apresentac¢éo de denuncia sobre a aplicagéo irregular dos
recursos transferidos.

Il - DA ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL:
I - Manter escriturag@o contabil regular;

Il - registrar os atos de execugéo do plano de trabalho e a prestacéo de contas do presente ACORDO
DE COOPERAGAQ N° 24-2022;

Il - anexar ao presente ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022 comprovago de que possui no
minimo, 3 (trés) anos de existéncla, com cadastro atlvo, comprovados por melo de documentagéo
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica - CNPJ; experiéncia prévia na realizagéo, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza
semelhante e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o
cumprimento das metas estabelecidas.

IV - indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizara, de forma solidaria, pela execugéo das
atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V = divulgar, em seu site na Internet, e em locals visivels de suas sedes soclals e dos estabelecimentos
em gue exerga suas agoes, todas as parcerias celebradas com o poder publico, contendo, no minimo,
as informacdes requeridas no paragrafo tnico do art. 11 da Lei Federal n® 13019/2014 e suas
alteracgdes;

VI - manter e movimentar o0s recursos na conta bancaria especifica e exclusiva aberta para esta parceria
em instituigdo financeira indicada pela Administragéo Publica Municipal,

VIl - é vedada a realizagéo de pagamento antecipado com recursos da parceria;
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VIl - dar livre acesso dos servidores dos 6rgdos ou das entidades publicas repassadoras dos recursos,
do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, as
informacdes referentes aos instrumentos de transferéncias regulamentados pela Lei Federal n°
13.019/14 e suas alteragdes, de 2014 e suas alteragées, bem como aos locais de execugdo do objeto;

IX - inserir cldusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou servigos com a finalidade de
executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos 6rgéos ou
das entidades publicas repassadoras dos recursos publicos, bem como dos 6rgéos de controle, aos
documentos e registros contabeis da empresa contratada, salvo quando o contrato obedecer a normas
uniformes para todo e qualquer contratante;

X - responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de pessoal,

Xl - responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais relativos ao funcionamento da instituigdo e ao adimplemento do ACORDO DE
COOPERACAO N° 24-2022, néo se caracterizando responsabilidade solidaria ou subsidiaria da
administrag@o publica pelos respectivos pagamentos, qualquer oneragéo do objeto da parceria ou
restricdo a sua execugéo;

XIl - disponibilizar ao cidadéo, na sua pagina na internet e em sua sede, consulta ao extrato deste
ACORDO DE COOPERAGAOQ N° 24-2022, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o
detalhamento da aplicagéo dos recursos.

Xl — cadastrar na Plataforma Digital de prestacéo de contas utilizada pelo Municipio as informagées
referentes as despesas, utilizar a plataforma para gerar as prestagdo de contas solicitadas e demais
atividades solicitadas pela Administragédo Publica Municipal.

Il - DO GESTOR DA PARCERIA:
| - acompanhar e fiscalizar a execugéo da parceria;

Il - informar ao seu superior hierarquico a existéncia de fatos que comprometam ou possam
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indicios de irregularidades na gestdo dos
recursos, bem como as providéncias adotadas ou que serédo adotadas para sanar os problemas
detectados;

Il - emitir parecer técnico conclusivo de andlise da prestagdo de contas final, com base no relatério
técnico de monitoramento e avaliagdo de que trata o art. 59 da Lei Federal n° 13.019/14 e suas
alteracoes;

IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnolégicos necessarios as atividades de monitoramento e
avaliacéo.

V - comunicar ao administrador publico as hipéteses previstas na Lei n° 13.019/2014 e suas alteragdes.

VI - emitir parecer técnico de andlise de prestacédo de contas da parceria celebrada, nos termos da Lei
Federal n° 13.019/14 e suas alteragdes quanto a prestagédo de contas.

Paragrafo primeiro - Considera-se gestor do presente ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022 o
agente publico responsavel pela gestdo da parceria com poderes de controle e fiscalizagéo;

Paragrafo segundo - E vedada, na execugéo do presente ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022 a
participacdo como gestor da parceria ou como membro da comissdo de monitoramento e avaliagéo
pessoa que, nos ultimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relacéo juridica com, ao menos, 1 (uma) das
organizagdes da sociedade civil participes, hipétese na qual devera ser designado gestor ou membro




MUNICIPIO DE PIUMHI

ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ: 16.781.346/0001-04

substituto que possua qualificagdo técnica equivalente a do substituido;

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

PERACA =20 BIr'a gencla 5 U de Fevereiro de U 3 o2
Dezembro de 2022, conforme plano de trabalho, podendo ser prorrogada, para cumprir o plano de
trabalho, mediante termo aditivo, por solicitagdo da organizagdo da sociedade civil, devidamente
fundamentada, formulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do seu término.

Paréagrafo Unico - A Administragéo Publica prorrogara "de oficio" a vigéncia deste ACORDO DE
COOPERAGAQ N° 24-2022, quando der causa ao atraso na liberagéo dos recursos, limitada &
prorrogacdo ao exato periodo do atraso verificado.

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR, DA ORIGEM DOS RECURSOS E DO CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSO

Os recursos para a execugio do objeto deste ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022 neste ato
sdo fixados em R$896,19(oitocentos e noventa e seis reais e dezenove centavos), sendo que
R$896,19 (oitocentos e noventa e seis reais e dezenove centavos) serio provenientes de Recurso
Municipal , que seréo alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano

de Trabalho.
CLAUSULA SEXTA - DA LIBERAGCAO E DA MOVIMENTAGAO DOS RECURSOS

As parcelas dos recursos transferidos no &mbito da parceria seréo liberadas em estrita conformidade
com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficaréo retidas até o
saneamento das impropriedades:

I - quando houver fundados indicios de né&o ter ocorrido boa e regular aplicagdo da parcela
anteriormente recebida, na forma da legislagéo aplicavel, inclusive quando aferidos em procedimentos
de fiscalizagdo local, realizados periodicamente pela entidade ou érgéo repassador dos recursos e pelos
o6rgdos de controle interno e externo da  Administragdo  Publica  Municipal;

Il - quando verificado desvio de finalidade na aplicagdo dos recursos, atrasos néo justificados no
cumprimento das etapas ou fases programadas, praticas atentatérias aos principios fundamentais da
administragéo publica nas contratacbes e demais atos praticados na execugéo da parceria ou 0
inadimplemento da organizagdo da sociedade civil com relagéo a outras clausulas bésicas;

Il - quando a organizagéo da sociedade civil deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pela
Administragéo Publica Municipal ou pelos érgéos de controle interno ou externo.

Subclausula primeira: Toda a movimentagéo de recursos financeiros no &mbito da parceria sera
realizada mediante transferéncia eletrénica sujeita a identificagéo do beneficiario final e a
obrigatoriedade de depésito em sua conta bancaria.

§ 1° - os pagamentos deverdo ser realizados mediante crédito na conta bancaria de titularidade dos
fornecedores e prestadores de servigos.

§ 2° - os recursos recebidos em decorréncia da parceria, quando financeiros seréo depositados e
geridos em conta bancéria especifica aberta exclusivamente para cada ajuste, em instituigéo financeira
publica indicada pela Administragdo Publica Municipal, e, enquanto ndo empregados na sua finalidade,
serdo obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupanca, se a previséo de seu uso for igual ou
superior a 1 (um) més, ou em fundo de aplicagéo financeira de curto prazo ou operagéo de mercado
aberto lastreada em titulos da divida publica, quando o prazo previsto para sua utilizagéo for igual ou
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inferior a 1 (um) més.

§ 3° - Havendo relevancia para o interesse publico e mediante aprovagao pela administragéo publica da
alteragdo no plano de trabalho, os rendimentos das aplicagbes financeiras e eventuais saldos
remanescentes poderéo ser aplicados pela organizagéo da sociedade civil na ampliagdo de metas do
objeto da parceria, desde que essa ainda esteja vigente.
§ 4° - As alteragdes previstas no paragrafo anterior prescindem de aprovagéo de novo plano de trabalho
pela administragéo publica, mas n&o da analise juridica prévia da minuta do termo aditivo da parceria e
da publicagéo do extrato do termo aditivo em meios oficiais de divulgacéo.

§ 5° - Os rendimentos das aplicacdes financeiras, quando autorizados seréo obrigatoriamente aplicados

no objeto da parceria, estando sujeitos as mesmas condigdes de prestacéo de contas exigidas para os
recursos transferidos.

Subclausula segunda: No caso de o plano de trabalho e o cronograma de desembolso preverem mais
de 1 (uma) parcela de repasse de recursos, para recebimento de cada parcela, a organizagao da
sociedade civil devera:

| - ter preenchido os requisitos exigidos na Lei Federal n® 13.019/14 e suas alteragbes para celebracéo
da parceria;

Il - apresentar a prestagéo de contas da parcela anterior;

Il - estar em situagéo regular com a execugéo do plano de trabalho.

IV = estar com as certides de regularidade fiscal vigentes atualizadas na plataforma digital.
CLAUSULA SETIMA - DA EXECUCAO NA APLICAGAO DOS RECURSOS

O presente ACORDO DE COOPERAGAQ N° 24-2022 devera ser executado fielmente pelos participes,
de acordo com as clausulas pactuadas e as normas de regéncia, respondendo cada uma pelas
consequencias de sua inexecugéo total ou parcial.

Subclausula Primeira. E vedado a organizagéo da sociedade civil, sob pena de resciséo do ajuste:

I - realizar despesas a titulo de taxa de administragéo, de geréncia ou similar com recursos da parceria;

Il - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado publico com recursos vinculados & parceria, salvo
nas hipéteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orgamentérias;

Ill - modificar o objeto, exceto no caso de ampliagéo de metas, desde que seja previamente aprovada a
adequacéo do plano de trabalho pela administragéo publica;

IV - utilizar, ainda que em carater emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no
plano de trabalho;

V - utilizar recursos da parceria em data anterior a vigéncia deste;

VI - utilizar recursos da parceria em data posterior & vigéncia da parceria, salvo se expressamente
autorizado pela autoridade competente da administragéo publica;

VII - transferir recursos para clubes, associagdes de servidores, partidos politicos ou quaisquer
entidades congéneres;
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VIII - aplicar recursos em:

a) multas, juros ou correcdo monetaria, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos
prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administragéo publica na liberagéo de recursos financeiros;

b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria,
de carater educativo, informativo ou de orientagdo social, das quais ndo constem nomes, simbolos ou
imagens que caracterizem promogéo pessoal;

¢) pagamento de pessoal contratado pela organizagéo da sociedade civil que ndo atendam as
exigéncias do art. 46 da Lei Federal n® 13.019/14 e suas alteragoes;

Subclausula Segunda - Poder&o ser pagas com recursos vinculados a parceria, desde que aprovadas
no plano de trabalho, as despesas com:

| - multas e encargos vinculados a atraso no cumprimento de obrigagdes previstas nos planos de
trabalho e de execugéo financeira, em conseqiiéncia do inadimplemento da administragéo publica em
liberar tempestivamente, as parcelas acordadas;

Il - aquisigéo de equipamentos e materiais permanentes essenciais & consecugdo do objeto e servigos

de adequagéo de espaco fisico, desde que necessarios a instalagéo dos referidos equipamentos e
materiais.

CLAUSULA OITAVA - DA ALTERAGAO

O plano de trabalho da parceria podera ser revisto para alteragéo de valores ou de metas, mediante
termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original, sem a possibilidade de alteracéo da natureza
do objeto da parceria.

Para tanto, faz-se necessdrio o encaminhamento de solicitagéo da alteragéo com antecedéncia minima
de 30 (trinta) dias em relagéo a data de término de sua vigéncia.

E obrigatério o aditamento ou apostila do presente instrumento, quando se fizer necessaria a efetivagéo
de alteragdes que tenham por objetivo a mudanga de valor, das metas, do prazo de vigéncia ou a
utilizagéo de recursos remanescentes.

CLAUSULA NONA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAGAO.

O relatério técnico a que se refere o art. 59 da Lei Federal n® 13.019/14 e suas alteragées sem prejulzo
de outros elementos, devera conter;

| - descrigo sumaria das atividades e metas estabelecidas,;
Il - andlise das atlvidades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio soclal obtido

em razéo da execugéo do objeto até o periodo, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no
plano de trabalho;

Il - Os recursos efetivamente transferidos pela administragéo publica e valores comprovadamente
utilizados;

IV = quando for o caso, o8 valores pagos nos termos do art. 54 da Lel Federal n° 13.019/14 e suas
alteragbes, os custos Indiretos, os remanejamentos efetuados, as sobras de recursos financeiros,
incluindo as aplicagdes financeiras, e eventuais valores devolvidos aos cofres publicos;

V - anélise dos documentos comprobatérios da aplicagéio dos recursos apresentados pela organizacéo
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da sociedade civil na prestagdo de contas;

VI - analise das auditorias realizadas pelos controles internos e externos, no ambito da fiscalizagéo
preventiva, bem como de suas concluses e das medidas que tomaram em decorréncia dessas
auditorias.

Subclausula primeira: Na hipétese de néo execugéo ou ma execugéo de parceria em vigor ou de
parceria néo renovada, exclusivamente para assegurar o atendimento de servigos essenciais a
populagéo, a administragéo publica podera, por ato préprio e independentemente de autorizagéo
judicial, a fim de realizar ou manter a execucéo das metas ou atividades pactuadas:

| - retomar os bens publicos em poder da organizagao da sociedade civil parceira, qualquer que tenha
sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

Il - assumir a responsabilidade pela execugéo do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no
caso de paralisagdo ou da ocorréncia de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo
ser considerado na prestagdo de contas o que foi executado pela organizagao da sociedade civil até o
momento em que a administragdo assumiu essas responsabilidades.

CLAUSULA DECIMA - DA PRESTAGAO DE CONTAS

A prestagéo de contas apresentada pela organizagéo da sociedade civil, devera conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado
conforme pactuado, com a descrigdo pormenorizada das atividades realizadas e a comprovagéo do
alcance das metas e dos resultados esperados, até o periodo de que trata a prestagdo de contas, a
exemplo, dentre outros, das seguintes informagdes e documentos:

| - material comprobatério do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes;
Il - relagdo de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e

Subclausula primeira: A prestagéo de contas relativa a execugdo do ACORDO DE COOPERACAO N°
24-2022 dar-se-a mediante a andlise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos
seguintes relatérios:

| - Relatério de Execugéo do Objeto, elaborado pela organizagéo da sociedade civil, assinado pelo seu
representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o
comparativo de metas propostas com os resultados alcangados, a partir do cronograma acordado,
anexando-se documentos de comprovagéao da realizagéo das agdes, tais como listas de presenca, fotos
e videos, se for o caso;

Subclausula segunda: A Administragdo publica considerara ainda em sua analise os seguintes relatorios
elaborados internamente:

I - relatério da visita técnica in loco realizada durante a execugéo da parceria, nos termos do art. 58, da
Lei Federal n® 13.019/14 e suas alteragbes;

11 - relatério técnico de monitoramento e avaliagéo, homologado pela comissdo de monitoramento e
avaliagéo designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcangados
durante a execugédo do ACORDO DE COOPERAGCAO N° 24-2022

Subclausula terceira: a organizagéo da sociedade civil devera apresentar prestagéo de contas parcial,
para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas & parcela liberada, no
prazo definido no plano de trabalho, que faz parte deste instrumento.
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Subclausula quarta: O parecer técnico do gestor acerca da prestacéo de contas devera conter analise
de eficacia e de efetividade das agdes quanto:

| - os resultados ja alcangados e seus beneficios;

Il - os impactos econdémicos ou sociais;

Il - o grau de satisfagéo do publico-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das a¢des apds a conclus@o do objeto pactuado.

Subclausula quinta: A manifestagéo conclusiva sobre a prestagéo de contas pela administragéo publica
se dara no prazo maximo de 90 (noventa) dias apos a entrega da prestacéo de contas final pela
organizacéo da sociedade civil, devendo dispor sobre:

| - aprovagéo da prestagédo de contas;

Il - aprovacéo da prestagéio de contas com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou qualquer
outra falta de natureza formal de que néo resulte dano ao erario; ou

Il - rejeicéo da prestagéo de contas e a determinagéo da imediata instauragéo de tomada de contas
especial.

Subclausula sexta: Constatada irregularidade ou omisséo na prestagéo de contas, serd concedido prazo
para a organizagéo da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigacéo.

§ 1° - O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificagéo, prorrogével, no
maximo, por igual perfodo, dentro do prazo que a administragéo publica possui para analisar e decidir
sobre a prestagéo de contas e comprovagéo de resultados.

§ 2° - Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omisséo, néo havendo o
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidaria, deve
adotar as providéncias para apuragéo dos fatos, identificagéo dos responsaveis, quantificagéo do dano e
obtengéo do rassarcimento, nos termos da legislagéo vigente.

Subclausula sétima: O transcurso do prazo definido nos termos da subclausula quinta sem que as
contas tenham sido apreciadas:

I - néo significa impossibilidade de apreciagéo em data posterior ou vedagéo a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres
publicos;

Il - nos casos em que néo for constatado dolo da organizagédo da sociedade civil parceira ou de seus
prepostos, sem prejuizo da atualizagdo monetaria, impede a incidéncia de juros de mora sobre débitos
eventualmente apurados, no perfodo entre o final do prazo referido no caput deste paragrafo e a data
em que foi ultimada a apreciagéo pela administragéo publica.

Subclausula oitava: As prestagdes de contas serdo avaliadas:

| - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatiddo dos demonstrativos contébeis,
a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestdo do responsavel;

Il - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal de que néo resulte em dano ao erario;
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Il - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorréncias:
a) omissdo no dever de prestar contas;

b) pratica de ato de gestéo ilegal, ilegitimo ou antiecondmico, ou de infragdo a norma legal ou
regulamentar de natureza contabil, financeira, orcamentaria, operacional ou patrimonial,

¢) dano ao erario decorrente de ato de gestéo ilegitimo ou antieconémico;

Subclausula nona: A autoridade competente para assinar o ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022 é
a responsavel pela decisdo sobre a aprovagéo da prestagéo de contas, tendo como base os pareceres
técnico e financeiro, sendo permitida delegagéo a autoridades diretamente subordinadas.

Subclausula décima: Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia util subsequente ao da
prestagdo de contas, a organizagéo da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos
originais que comp&em a prestagéo de contas.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIGAO DE RECURSOS

O plano de trabalho original da parceria podera ser revisto para alteragéo de valores, metas, prazo de
vigéncia e/ou utilizagdo de recursos remanescentes somente mediante a Termo Aditivo ou Apostila, sem
a possibilidade de alteragéo da natureza do objeto da parceria.

E de responsabilidade da OSC encaminhar ao Gestor da Parceria a solicitagéo da alteragéo por escrito
assim que constatar sua necessidade a qualquer momento durante a vigéncia da parceria.

A solicitagdo realizada pela OSC devera ser feita por escrito e conter cabegalho com o niimero do
termo, data , justificativa plausivel e descrigdo detalhada apontando em todos os quadros do plano de
trabalho onde as mudangas serdo necessarias.

A solicitagédo de apostilamento devera ser feita com antecedéncia minima de até 30(trinta) dias em
relagéo a data de término da vigéncia do Termo de Fomento.

Cabera o Gestor da Parceria deferir a solicitagdo apresentada pela OSC.

Cabera a Comisséo de Monitoramento, Acompanhamento e Fiscalizagéo gerar Termo de Apostilamento
quando a solicitagéo for para modificagéo nos valores, metas e utilizag@o de recursos remanescentes.

Quando a solicitagéo for para aditivo de prazo, o Termo Aditivo sera gerado pela plataforma digital, e se
necessaria a OSC devera realizar novo cadastramento de plano de trabalho.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS BENS REMANESCENTES

Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes equipamentos e materiais permanentes
adquiridos com recursos da parceria, necessarios a consecugéo do objeto, mas que a ele nédo se
incorporam.

Paragrafo primeiro: Os bens remanescentes serdo gravados com clausula de inalienabilidade, e ela
devera formalizar promessa de transferéncia da propriedade a administragéo publica, na hipétese da
extingdo da parceria.

Paragrafo segundo: Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderéo, a critério do
administrador publico, ser doados quando, apés a consecugéo do objeto, ndo forem necessarios para
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assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto neste termo e na legislagéo vigente.

Paragrafo terceiro: Os bens doados ficaréo gravados com clausula de inalienabilidade e deveréo,
exclusivamente, ser utilizados a continuidade da execucéo do objeto previsto neste termo, sob pena de
reversdo em favor da Administragéo.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DENUNCIA E DA RESCISAO
O presente ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022 podera ser:

| - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responséveis somente pelas obrigagdes e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avenga, respeitado o prazo
minimo de 60 (sessenta) dias de antecedéncia para a publicidade dessa intencéo;

Il - rescindido, independente de prévia notificagédo ou interpelagéo judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hip6teses:

a) utilizagéo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas;
c) constatagéo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorregéo em qualquer documento apresentado; e

d) verificagéo da ocorréncla de qualquer clrcunstancia que ensele a instauragédo de Tomada de Contas
Especial.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIZAGOES E DAS SANGOES

Pela execucéo da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei Federal n®
13.019/14 e suas alteragdes, e da legislagdo especifica, a administragéo podera, garantida a prévia
defesa, aplicar a organizagdo da sociedade civil parceira as seguintes sangdes:

a) - adverténcia;

b) - suspens&o temporaria da participagdo em chamamento publico e impedimento de celebrar
ACORDO DE COOPERAGAQ N° 24-2022com 6rgéos e entidades da esfera de governo da
administragéo publica sancionadora, por prazo néo superior a 2 (dois) anos;

¢) - declaragdo de inidoneidade para participar em chamamento publico ou celebrar ACORDO DE
COOPERAGAQ N° 24-2022 com oérgéos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicéio ou até que seja promovida a reabilitagio perante a
prépria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a organizagéo da
sociedade civil ressarcir a administragéo pelos prejuizos resultantes, e apds decorrido o prazo da
sangéo aplicada com base no inciso ] deste artigo.

Paragrafo (nico = A sangéo estabeleclda no Inciso Il do caput deste artigo é de competéncla exclusiva
do Prefeito Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitagéo ser requerida apés 2 (dois) anos de
sua aplicagéo.

Subclausula primeira: O responsavel por parecer técnico que conclua indevidamente pela capacidade
operacional e técnica de organizagédo da sociedade civil para execugéo de determinada parceria
respondera administrativa, penal e civimente, caso tenha agido com dolo ou culpa, pela restituigdo aos
cofres publicos dos valores repassados, sem prejulzo da responsabilidade do administrador publico, do
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gestor, da organizagao da sociedade civil e de seus dirigentes.

Subclausula segunda: A pessoa que atestar ou o responsavel por parecer técnico que concluir pela
realizagéo de determinadas atividades ou pelo cumprimento de metas estabelecidas respondera
administrativa, penal e civiimente pela restituicdo aos cofres publicos dos valores repassados, caso se
verifique que as atividades néo foram realizadas tal como afirmado no parecer ou que as metas néo
foram integralmente cumpridas.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

A eficacia do presente ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022 ou dos aditamentos que impliquem em
alteragdo ou ampliagéo da execucdo do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada a
publicacéo do respectivo extrato no Jornal Oficial do Municipio, a qual devera ser providenciada pela
administragéo publica no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS CONDICOES GERAIS
Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condigdes:

| - todas as comunicagdes relativas a este ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022 seréio
consideradas como regularmente efetuadas;

Il - as comunicagdes serdo remetidas por correspondéncia e seréo consideradas regularmente
efetuadas quando comprovado o recebimento;

Il - as reunides entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer
ocorréncias que possam ter implicagdes neste ACORDO DE COOPERAGAO N° 24-2022, serdo aceitas
somente se registradas em ata ou relatérios circunstanciados;

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO FORO

Sera competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste ACORDO DE COOPERAGAO N°
24-2022, que néo possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro de PIUMHI/MG

E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciavel
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 02
(duas) vias de igual teor e forma, que véo assinadas pelos participes, para que produza seus juridicos e
legais efeitos, em Juizo ou fora dele.

10 de fevereiro de 2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE\ASSISTENCIA SOCIAL

KATIA REGINA FARIA COSTA
PRQ%A@(

GESTOR(A) DA PARCERIA

-
Qé@aw
AMINHOS * AMIRO JULIO FERREIRA"

ARCOS AFONSO DE FARIA
PRESIDENTE
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